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Um con ti n g en te d e servi d ores p ú b li cos d o mu n i cí p i o A, i n con f ormad o com a p olí ti ca salari al

ad otad a p elo g overn o mu n i ci p al, d eci d i u , ap ós ter reali zad o p arali sação g revi sta sem q u alq u er su cesso,

tomar p rovi d ên ci as p ara f azer valer u m su p osto d i rei to a reaj u ste d e 15% sob re o ven ci men to b ási co

p erceb i d o. O  ref eri d o valor corresp on d eri a a u m au men to remu n eratóri o real, eq u i p aran d o ao reaj u ste

ob ti d o, n os ú lti mos três an os, p or d i versas classes p rof i ssi on ai s.

O s servi d ores p ú b li cos p rocu raram a en ti d ad e si n d i cal corresp on d en te e esta d eci d i u  aj u i zar, n a

j u sti ça comu m, ação ord i n ári a a f i m d e sati sf azer o p lei to ap resen tad o. D ad a a p remên ci a d o temp o em

ver recon h eci d o, p elo Ju d i ci ári o, o reaj u ste d e 15%, a en ti d ad e si n d i cal f ormu lou , n a p róp ri a p eti ção

i n i ci al, p ed i d o d e an teci p ação d e tu tela, sob  a aleg ação d e q u e, n a si tu ação, estavam em j og o verb as d e

caráter n i ti d amen te ali men tar, o q u e ref orçari a a n ecessi d ad e d e u m p rovi men to j u d i ci al mai s célere.

Ao f azer u ma p ri mei ra an áli se, o j u i z d o f ei to d eci d i u  i n d ef eri r o p ed i d o d e tu tela an teci p ad a.

Ap ós p ed i d o d e recon si d eração f ormu lad o p ela en ti d ad e si n d i cal, o j u i z d eci d i u  reverter seu  p ri mei ro

p osi ci on amen to e op tou  p or d ef eri r o p ed i d o d e tu tela an teci p ad a, d etermi n an d o a i med i ata i mp lan tação

em f olh a d e p ag amen to d o reaj u ste d e 15% sob re o ven ci men to b ási co d os servi d ores p ú b li cos.

I n con f ormad o com a d eci são j u d i ci al, o mu n i cí p i o d eci d i u  con tratar servi ços ad vocatí ci os p ara

p romover as med i d as cab í vei s e reverter a si tu ação o q u an to an tes, em vi rtu d e d o i mi n en te i mp acto

orçamen tári o d o reaj u ste con ced i d o. O  ad vog ad o ten tou , p or tod os os mod os p ossí vei s, su sp en d er a

d eci são q u e con ced eu  a tu tela an teci p ad a n o tri b u n al d e j u sti ça comp eten te, sem ter ob ti d o êxi to.

A an teci p ação d e tu tela con ti n u a man ti d a, em tod a su a exten são, e o méri to d a ação ai n d a n ão

f oi  ap reci ad o.

Sab e-se q u e o Su p remo Tri b u n al Fed eral, n o j u lg amen to d a AD C -M C  4, assi m d eci d i u : “M ed i d a

cau telar d ef eri d a, em p arte, p or mai ori a d e votos, p ara se su sp en d er, “ex n u n c”, e com ef ei to vi n cu lan te,

até o j u lg amen to f i n al d a ação, a con cessão d e tu telar an teci p ad a con tra a Fazen d a Pú b li ca, q u e

ten h a p or p ressu p osto a con sti tu ci on ali d ad e ou  i n con sti tu ci on ali d ad e d o Art. 1.º  d a Lei  n .º  9.494,

d e 10/9/1997, su stan d o-se, i g u almen te “ex n u n c”, os ef ei tos f u tu ros d as d eci sõ es j á p rof eri d as,

n esse sen ti d o”.

Di ant e da si t uação hi pot ét i ca apr esent ada, na condi ção de advogado do m uni cí pi o A, r edi ja a peça judi ci al  apr opr i ada par a o caso,

a ser  apr esent ada ao ór gão judi ci al  com pet ent e, com  os ar gum ent os que r eput ar  per t i nent es.
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O presi d en t e d a  Repú b l i ca , n o  exercí ci o  d e su a s a t ri b u i çõ es, a ssi n o u  u m  t ra t a d o
i n t ern a ci o n a l  so b re co m érci o  e a ssu m i u , pera n t e o s d em a i s ch efes d e E st a d o  si g n a t á ri o s,
o  co m pro m i sso  d e co l o cá - l o  i m ed i a t a m en t e em  vi g o r n o  Bra si l  po r a t o  u n i l a t era l  d o
E xecu t i vo .

Tomando por base esta situação hipotética, redija um texto acerca da disciplina constitucional para

a incorporação dos tratados e convenções internacionais à ordem jurídica brasileira, abordando

o papel do E xecutivo e do L egislativo nesse processo, assim como sobre a posição hierá rquica

desses tratados no nosso sistema de direito interno.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

PARA US O  E X CL US I V O  DO  CHE F E  DE  S A L A

NÃO  HÁ  T E X T O





UnB/CESPE – OAB – 8 –

Exame de Ordem 2007.3 Prova Prático-Profissional Direito Constitucional

�������	�

Apó s coletar a assinatura de 2 5  colegas seus, um senador apresentou uma
proposta de emenda constitucional ( P EC)  q ue foi acolhida pela M esa Diretora do Senado
F ederal e submetida à  discussã o e votaçã o, em dois turnos, na Casa. N o primeiro turno,
a P EC obteve 6 5 %  dos votos dos membros do Senado, e, no segundo turno, obteve 5 5 % .

Em face dessa situação hipotética, redija um texto dissertativo em resposta às seguintes perguntas:
< O senador, ao apresentar a P EC , obedeceu ao trâmite previsto na C onstituição Federal?
< A P EC  seguiu o adequado procedimento de discussão e votação no Senado Federal, ou deveria ter sido votada em sessão conjunta?
< Em face da votação obtida no primeiro e segundo turnos, ela pode ser considerada aprovada pelo Senado?
< É  adequado dizer que compete ao presidente da R epública sancionar as P EC s, mas que não lhe cabe promulgar e fazer publicar

as em en das con st i t u ci on ai s?

TEXT O DEF I NI T I VO – QUEST ÃO 2
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 Em fa ce d a  co mp et ên ci a  co n co r r en t e p r evi st a  n a  C o n st i t u i çã o  F ed er a l ,
d et er mi n a d o  est a d o  d a  F ed er a çã o  ed i t o u  l ei  q u e ver sa  so b r e ed u ca çã o  e cu l t u r a .
O  P r o cu r a d o r - Ger a l  d a  Rep ú b l i ca  i n g r esso u  co m u ma  a çã o  d i r et a  d e i n co n st i t u ci o n a l i d a d e
n o  Su p r emo  T r i b u n a l  F ed er a l  a l eg a n d o  q u e a  l ei  est a d u a l  n ã o  r esp ei t a va  a s n o r ma s
est a b el eci d a s p el a  L ei  fed er a l  n .º  9 .3 9 4 / 1 9 9 6  ( L ei  d e Di r et r i zes e Ba ses d a  Ed u ca çã o
N a ci o n a l ) .

Tomando por  base o sistema de r epar tição de competências adotado pel a C onstituição, r edija um texto sobr e o exer cí cio da
competência concor r ente pel os estados-membr os e pel a União, comentando qual  o campo de atuação de cada um desses entes.
De igual  maneir a, comente se a ação impetr ada pel o P r ocur ador -Ger al  da R epúbl ica é adequada, e se o mesmo tem l egitimidade par a
pr opor  a ação.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 3
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Uma confederação sindical ingressou com uma ação direta de inconstitucionalidade
(ADI ) por omissão visando a que sej a ex pedido ato normativo que permita o cumprimento
de preceito constitucional que, sem aquele ato, não pode ser aplicado.

Em face dessa situação, redija um texto em resposta às seguintes perguntas:
< A confederação sindical tem legitimidade para ingressar com ADI  por omissão?
< É  possível a concessão de liminar no presente caso?
< A oitiva do Advogado-Geral da União e a manifestação do Procurador-Geral da República são obrigatórias?
< Qual o quorum exigido para que a inconstitucionalidade por omissão seja declarada pelo Supremo Tribunal Federal?

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 4

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO





UnB/CESPE – OAB – 11 –

Exame de Ordem 2007.3 Prova Prático-Profissional Direito Constitucional

�������	�

Um governador de estado decidiu decretar intervenção em municí pio situado no
territó rio de seu estado sob a alegação de que não foi aplicado o mí nimo exigido da receita
municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme exige a Constituição
Federal.

Diante dessa situação h ipotética, discorra sobre a intervenção em municípios, respondendo às seguintes perguntas:
< A intervenção poderia se realizar pelo estado-membro, ou deveria ter sido decretada apenas pela União?
< É adequado dizer que a citada intervenção, para se concretizar, depende de prévia autorização judicial? 
< Qual a forma pela qual a intervenção deverá se concretizar ( resolução, decreto legislativo, decreto governamental, lei estadual

ou lei federal, decisão judicial) ? 
< No caso apresentado, é necessário que o Poder L egislativo estadual aprecie o ato de intervenção? Se sua resposta for afirmativa,

essa apreciação deve ser a pri ori  ou a pos t eri ori ?

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 5
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